
 

PREJULGADO Nº 035 

 

 

Negar exequibilidade  ao anexo I da Lei 620/2000 

e anexo II da Lei 241/1990 – anexo II da Lei 

241/1990, anexo I da Lei 523/1996 e anexo I da Lei 

620/2000, do município de Rio Bananal, 

modulando seus efeitos a partir desta decisão, 

com fulcro na súmula 347 do Supremo Tribunal 

Federal; dos artigos 1º, XXXV, 176 e seguintes, da 

Lei Complementar Estadual nº 621/2012; e 

parágrafo único do artigo 335 do Regimento Interno 

– violação ao artigo 37, incisos II e V, da 

Constituição Federal e artigo 32, incisos II e V, da 

Constituição do Estado do Espírito Santo. 
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